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oRIGEM: SEIOR oe r'rcrteçÓnS'

TO: DISPENSA ELETRôI{ICA tr MI2O24'

OBJEIO: coilTRÂTAçÃo DE EMPRESA ESPECIÂLIZADA EM SERVIço

DE MONITOR.âIYIENTO POR úDEO EM TEMPIO REAL COM TECNOI,OGIÂ

DE RECONHECIMENTO FACIÂL'

u{ SECRETARIA MUNICIPÂL DE EDUCAçÃO, CULTURÂ'

ESPORTE E LAZER.

1. Relatório:

Trata-se de procedimento administrativo na modalidade DISPENSA'

encaminhado pelo Setor de Licitaçôes' por meio da Comunicaçáo Intema n'

tg4l2[24, após prévia awtotzaçáo do Prefeito Municipal' para análise da

minuta do contrato, conforme Lei n" r4.rg3l2r, bem como Decreto

Municipal no 5612024, tendo por objeto contrataÇáo de empresâ

especializada em serviço de monitoramento por video em tempo real com

tecnologia de reconhecimento facia-l' para atender as necessidades do

SecretariaMunicipaldeEducaçáo,Cultura,EsporteeLazer.

Constam dos autos os seguintes documentos:

1. Documento de Formalizaçao e !gn11$a (fls' 01/O2);

â. ã"i"ãã tecnico Preliminar (fls' 03/ 12);

3. Relatório de cotaçáo: Serviço de sistema de vídeo monitoramento 2024

(Í1s. 13/ 17); 
- - -r^ -^-.i^n Áê ín^nftôrâmento por vídeo

4. Mapa de comparativo de preços de serviço de monitoramento por

.rn t"tttPo real (fls' 78123l.;

5. Pesquisã de mercado (il' 2al; 
-

á. t.táo de referência (Í1s' 25lao);
7. Anexo (fl. a 1);

8. Anexo $1. a\;
9. Mapa do percurso (fls' a3 I aal; 

. - - - -
1o.su r. esetzoi+',L'"áàithpo-24' ao valor de R$ 37'Lr7'e,8'

subscrita ptlt ã;htt pttftitá Municioal' Secretária de Educação'

responsável/ ordenador de despesa' e peia óontroladora Municipal (fls'

1

as lasl;
r f . O".*oá"ttativo da Despesa Orçamentária (fl' a9);
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12. Memorando n" l8l2O24 de 24lOa/2O24 do Setor de Planejamento
para Comissão Permanente de Licitações - CPL (Í1. 50);

13. Portaria n" 139, de 27 de março de 2024, que designa Agentes de
Contrataçôes e Equipe de Apoio para atuarem em licitações nas
modalidades Pregáo, Concorrência, Leiláo e Diálogo Competitivo e nas
contratações diretas no âmbito da Prefeitura Municipal,
Secretarias/ Fundos de Assistência Social, de Saúde e da Criança e do
Adolescente (fls. 51/ 53);

14. Minuta do aviso de contrataçáo direta- Dispensa Eletrônica (fls.
sa 175);

15. Comunicaçáo Interna n" 19412024, do Setor de Licitaçôes (fl.76).

2. Fundamentação:

Inicialmente, cumpre ressaltar que o presente parecer jurídico é meramente
opinativo, com o fito de orientar as autoridades competentes na resoluçáo de
questões postas em análise de acordo com a documentaçáo apresentada,
nâo sendo, portânto, vinculativo à decisáo da autoridade competente que
poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou náo.
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O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio
constitucional da isonomia, a seleçáo da proposta mais vantajosa para a
administração e a promoçáo do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformidade com os princÍpios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do
julgamento objetivo e dos que thes sáo correlatos.

Em regra, a Constituição Federal determinou no art. 37, inciso XXI, que as
obras, serviços, compras e alienações da Administraçáo Pública devem ser
precedidos por licitação, como se pode extrair da transcriçáo da redação do â
dispositivo ora citado:

"Art. s7. (... )
XXI - ressaluados os casos especificados na legislaçao, a.s
obro,s, seruiços, @mpras e alienações serdo contratados
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de anáições a todos os concofierúes, com
cldusula-s que estabeleça.m obrigações de pogamerúo,
mantido.s o.s condi@es efeüuas do proposta, nos tennos d.a
lei, o qtal somente permiürd as exigências de qualificação
técnica e econômica indisper*áueis à garantia do
cumpimento das obrigações. "

Contudo, de acordo com o Art.75, inciso II, da Lei no 14.133/2021, com
atualizaçáo de valores dada pelo Decreto n" 11.87112023 poderá ser
dispensada a licitação para aqüsições que envolva valores inferiores a R$
59.906,O2 (cinquenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)
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Ao verihcar os dados acima, tomando por base o va'lor estimado parâ o

certâme, infere-se que o referido valor aã n$ SZ'f tZ,88 (trinta e sete mil e

ãã"i. . âezessete reais e oitenta e oito centavos) se enquadra legalmente na

ái"p."Jà. licitaçáo. Náo havendo, portanto, óbices jurídicos quanto a estes

aspectos.
ôít á""i*, há a exigência de documentos a serem âpresentados pâra â

reaTizaçáo de contrâtaçàes diretas, conforme determina o Art' 72 da Lei

I 4. 133 I 2O2 l. Assim vejamos:

"M. 72. O processo de contratação direta' que compreende

os
casos de inexigibilidade e de dispensa de ücitaçáo' deverá

ser
instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalizaçáo de demalda e' se for o caso'

estudo técnico preüminar' análise de riscos' termo de

referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estim;tivá de despesa, que deverá ser calculada na

forma i' estabelecida no art' 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos' se for o caso' que

derrionstrem o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstraçáo da compatibilidade da previsáo de

,".rrÀo" orçamentáT ios corn o totptomisso a ser assumido;

V - "o-pto"çáo 
de que o contratado preenche os requisitos

de habilitaçáo e quaühcaçáo mínima necessá'ria;

Yl - razâo da escolha do contratado;
VII - iustiÍicativa de Preçol
MII j autorizaçâo da autoridade competente'"

Neste lanço, vislumbra-se que a referente documentaçáo colacionada' que

ioráÀ 
"pr."entados 

todos os documentos necessários. Respeitando-se,

à"SÃ, .ã". a lei estabelece pâÍa a legalidade das contrataçôes diretas'

No que tange à minuta do contrato e sua concordância com as imposições do

l*.'SZ aa Li r+. tSS l2)2l, observa-se a obrigatoriedade da abordagem das

seguintes cláusulas:

"Art. 92. São nerr;ssá.ias em todo contrato cláusulas que

estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
II - a uínanlação ao editat de ticitaçao e à proposta do licitante

u.nàao' ou aa ato que tiuer autorizado a antratação direta

e à resPectiua ProPosta;
ilI - a làgi'slaçâo aplicauel à execuçdo do controto' inclusiue

J

quanto o,os casos omrssos;
iV - o regim.e de exeatção ou a forma de fornecimento;
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V - o preço e as condições de pagamento, os citéios, a data-
ba.se e a peiodicidade do reajustamento de preços e os
citêios de atualizaçdo monetdia entre a data do
odimplemento das obigações e a do efetiuo pagamento;
VI - os citérios e a peiodicidade da medição, quando for o
ca.so, e o pro.zo paro liqtidação e para pagamento;
VII - os pro.zas de inícío da,s etolto.s de exed)çáo, conclusáo,
entrega" obseruaçdo e recebimento definitiuo, qtando for o
cclso;
VIII - o crédito pelo qtal correrá. a despeso" com a indicaçao a
classificaçao funcional programática e da categoia
econômica;
D{ - a matriz de risco, quando for o cctso;
X - o pro.zo para resposta ao pedido de repacfitação de
preços, qtando for o caso;
XI - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do
equilíbio econômia-financeiro, qtando for o caso;
XII - as garantías oferecidos para o.ssegurar sua plena
execuçã.o, quandn exigidas, inclusiue os que forem okrecidas
pelo contratado no cctso de antecipaçdo de ualores a título de
pagamento;
XIII - o prazo d.e garantia mínima do objeto, obseruados os
prozos mínimos estabelecidos nesta Lei e no,s norrno,s
técnico.s aplicdueis, e a.s condições de manutenção e
assi-stência técnica, quand.o for o caso;
XN - os direitos e cLs responsabilidades do.s partes, as
penalidades cabíueis e os ualores do.s multas e szas bases
de cdlculo;
XV - as condições de importaçdo e a data e a toxa de cãmbio
para. conuersão, qtando for o caso;
XVI - a obigaçdo do antratado de manter, durante toda a
exealção do antrato, em compotibilidode com as obrigaçoes
por ele assumidas, todas a.s condições exigida.s para a
tnbilitação na licitaçdo, ou p@ra a qtalificação, na
contratação
direta;
XVII - a obrigaçao de o contratado cumpir a.s exigêncio.s de
reserua de cargos preuista em lei, bem coflto em outras
norrno.s específica.s, para pessoa com deftciencia, pora
reabilitado da Preuidência Social e para aprendiz;
XVm - o modelo de gestdo do contrato, obseruados os
requisitos definiàos em regulamento;
XX - os cosos de extinção."

Por frm, da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento
convocatório entende-se que os requisitos mínimos do Art. 92 da I*i
licitações foram atendidos, havendo o atendimento aos preceitos legais, bem
como a observância das minúcias necessárias a adequada prestaçáo do
serviço, conforrne demanda da administraçáo pública, dentro das

4

especificações contidas no edital.
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Fonte Santos Alves
Ptocuradora Geral

Dêcreto n." 17212o.23

Vitor Mac de Silva Santos
s§oÍ Juridlco

rêto a" o,3312o.24

tij j ii J.
3. Conclusão:

ANTE o ExPoSTo, nos termos do art. 53, caput e §4", da Ti ""
14.lg3l2O2l, "o.r.tt 

i"t, 
"Juo 

melhor juízo' presentes os pressupostos de

regularidade juridica á;;t;t;;'- rÁsalvaào o jtttzo de mérito da

Administraçáo " o" t"pt"tos técnicos' econômicos e Íinanceiros' que

escapzun à análise d"J;;;;;";;doria iuridica' diante da documentaçâo

acostada aos autos, ""o 
p.."".áaoria opina pela possibiü14"-d" dispensa

ã. r,à"ãia" . p"ro tág"r" prosseguimentó do feito' E o PARECER'

Boquim/SE' 26 de abnl2024'

Amaada
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